
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0002587-85.2014.815.0171 – 2ª Vara da Comarca de Esperança
RELATOR: Exmo. Juiz João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos)
APELANTE: Roberto Estevão da Silva
DEFENSOR: Anaiza dos Santos Silveira
APELADA: A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL – VIOLÊNCIA DOMÉSTICA –
LESÃO  CORPORAL  (ARTIGO  129,  §  9º  DO  CÓDIGO
PENAL)  -  IRRESIGNAÇÃO  –  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  O  DELITO  DE  CONTRAVENÇÃO  PENAL  DE
“VIAS  DE  FATO”  (ART.  21  DA  LEI  3.688/1941)  -
INVIABILIDADE  –  EXAME  DE  CORPO  DE  DELITO
QUE  COMPROVA  OFENSA  À  INTEGRIDADE
CORPORAL DA VÍTIMA – DESPROVIMENTO.

 –  Não há que se falar em desclassificação do crime de lesão
corporal para a contravenção penal prevista no art.  21 da Lei
3.688/41 quando as  agressões  sofridas  pela  vítima  ocasionam
ofensa a  sua integridade  física.  Demonstrado  nos  autos,  pois,
que houve ofensa à integridade física da vítima, através de laudo
traumatológico,  responde  o  apelante  pelo  crime  de  lesão
corporal e não pela contravenção de vias de fato, subsumindo-se
a conduta ao disposto no artigo 129, § 9º do CP.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.
 

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO ao
recurso, nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento.

 
RELATÓRIO

 
Trata-se de Apelação Criminal interposta por Roberto Estevão

da Silva contra a sentença de fls. 70/72, proferida pelo juízo da 2ª Vara da Comarca de
Esperança, a qual o condenou pelo cometimento do crime de lesão corporal por duas
vezes – art. 129, § 9º c/c art. 69, ambos do CP com incidência da Lei nº 11.340/2006 –,
à pena definitiva de 06 (seis) meses de detenção, com a fixação do regime aberto para
cumprimento  inicial  da  pena.  Não  houve  a substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por uma restritiva de direito, ante a valoração negativa de circunstâncias



judiciais, determinada, porém, a  suspensão da execução da pena corporal imposta
pelo prazo de 02 (dois) anos.

Narra a peça pórtica que, no dia 03 de Agosto de 2014, por volta
das 22h00min, o denunciado agrediu fisicamente a sua companheira Claudiana Santos
do  Nascimento  e  sua  enteada  Anny  Krolyne  Nascimento  Leonízio  com  socos,
empurrões  e  pontapés,  produzindo-lhes as lesões corporais  descritas  no laudo de
exame de corpo de delito existente nos autos.

Ainda segundo a  denúncia,  no  dia  e  hora  citados,  o  acusado
chegou em casa embriagado e, sem qualquer motivo aparente, agrediu a primeira vítima
com socos, tapas e empurrões, produzindo as lesões descritas em laudo. Vendo a injusta
agressão contra a sua genitora, a segunda ofendida foi tentar parar o denunciado, porém
sem êxito,  vindo também a  ser  agredida  com empurrões,  que produziram as  lesões
descritas no laudo anexado aos autos.

Nas  razões recursais  de fls. 76/78, o réu requer a reforma da
sentença para promover a  desclassificação do crime de lesão corporal para o delito
de contravenção de vias de fato, previsto no art. 21 do Dec-lei nº 3.688/41 – Lei das
Contravenções Penais – tendo em vista que a infração penal ataca a incolumidade física,
consubstanciada  em  atos  de  ataque  ou  violência  contra  a  pessoa,  e  o  laudo
traumatológico de fls. 10/11 só afirma a ocorrência de lesões que, pelas características,
demonstram que houve agressões recíprocas entre o acusado e as supostas vítimas.

O Ministério Público de primeiro grau ofereceu contrarrazões,
pronunciando-se pelo improvimento do apelo do réu (fls. 81/89).

A Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls. 94/96, opinou
pelo desprovimento do recurso manejado pelo réu.

É o relatório.

VOTO:

Pretende o apelante tão somente a desclassificação do crime de
lesão corporal para o delito de contravenção de vias de fato.

No entanto, razão não lhe assiste.

É cediço que o crime de lesão corporal,  por sua natureza,
exige  a  comprovação  de  ofensa  à  integridade  física  da  vítima,  enquanto  na
contravenção penal de vias de fato a natureza das agressões não chega a ofender a
integridade física da vítima, sendo, por isso, dispensável a prova pericial.

O crime de lesão corporal está assim tipificado no Código Penal:

Art.  129.  Ofender  a  integridade  corporal  ou  a  saúde  de
outrem:
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.



Na hipótese dos autos, os laudos traumatológicos de fls. 12 e
13,  que  atestam  cabalmente  a  materialidade  das  lesões  perpetradas,  assim
descrevem:

“Ao exame,  evidenciamos:  esquimose  violácea  com edema e
leito escoriado na região posterior do antebraço direito, medindo cerca de 9,0 cm de
extensão; esquimose linear violácea com edema associado na região posterolateral do
braço  direito,  medindo  4,0  cm  de  extensão;  tênue  equimose  violácea  irregular  na
região mandibular esquerda” (referente à vítima Claudiana Santos do Nascimento). E
“escoriações em placa na região lateral do ombro direito, a maior chegando a medir
3,0 cm de extensão”(referente à vítima Anny Karolyna Santos Nascimento Leonizio).

Pois  bem.  A  contravenção  prevista  no  artigo  21  da  Lei  das
Contravenções  Penais,  ou  seja,  vias  de  fato,  pressupõe  ausência  de  dano  físico  à
integridade física da vítima.  In casu, os laudos de fls. 12 e 13 demonstraram ofensa à
integridade corporal ou a saúde das vítimas, consubstanciando a materialidade delitiva.
Portanto, havendo lesão corporal, resta demonstrada a ocorrência do crime previsto no
art. 129 do CP, impossibilitando o enquadramento da conduta como contravenção penal
por vias de fato.

Nesse sentido caminha a jurisprudência dos Tribunais:

VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  AMEAÇA.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
COERÊNCIA.  RELEVÂNCIA.  ÂNIMO  CALMO.  TIPICIDADE.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  LESÃO  CORPORAL.
MATERIALIDADE.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  A
CONTRAVENÇÃO  DE  VIAS  DE  FATO.  DESCABIMENTO.
ATENUANTE  DA  MENORIDADE  RELATIVA.  RECONHECIMENTO.
CONCURSO COM A AGRAVANTE DO   ART  . 61,   INC  .    II  ,.    F  .,    DO     CPB.
PREPONDERÂNCIA  DA  ATENUANTE.  PROVIMENTO  PARCIAL.  I.
Mantém-se a condenação do réu pela prática dos crimes de lesão corporal e
ameaça  se  as  declarações  da  vítima,  tanto  extra  quanto  judicial,  são
harmônicas,  corroboradas  por  fotografias  e  laudo  de  exame  de  corpo  de
delito. Pequenas contradições em sua narrativa a respeito de fatos periféricos
às condutas tipificadas penalmente não são suficientes para invalidar todo o
seu depoimento. II.  O simples fato de a ameaça ter sido proferida durante
discussão  acalorada  não  afasta  a  tipicidade  da  conduta,  porque,  mesmo
nessas condições, as palavras do agente podem causar temor, configurando o
delito do   artigo   147    do     Código     Penal.  III.  Inviável a desclassificação do
crime de lesão corporal para a contravenção penal das vias de fatose o
laudo de exame de corpo de delito aponta violação à integridade física da
vítima. lV. A atenuante da menoridade relativa prepondera sobre todas as
demais  circunstâncias  judiciais e legais.  V.  Recurso parcialmente  provido.
(TJDF;  Rec  2014.01.1.100576-3;  Ac.  919.902;  Terceira  Turma  Criminal;
Relª Desª Nilsoni de Freitas; DJDFTE 19/02/2016; Pág. 114)

APELAÇÃO CRIMINAL.  LESÃO CORPORAL. CRIME COMETIDO
NO  AMBIENTE  DOMÉSTICO.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE.
AUSÊNCIA  DE  REPRESENTAÇÃO  DA  VÍTIMA.  IMPROCEDÊNCIA.
AÇÃO  PENAL  DE  NATUREZA  PÚBLICA  INCONDICIONADA.
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STF. MATERIALIDADE E AUTORIA
COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA.  PROVA TESTEMUNHAL.
EXAME  PERICIAL.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  VIAS DE  FATO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
RECONHECIMENTO  DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE IMPACTO NA PENA.
SÚMULA  Nº  231  DO  STJ.  SURSIS.  REQUISITOS  ATENDIDOS.
BENEFÍCIO  CONCEDIDO.  RÉU  HIPOSSUFICIENTE

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%20147&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart147
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%20147&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart147
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%20147&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart147
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%20147&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart147
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%20147&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart147
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2061&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart61
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2061&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart61
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2061&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart61
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2061&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart61
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2061&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart61
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2061&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart61
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2061&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart61
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2061&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart61
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2061&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart61
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2061&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart61


FINANCEIRAMENTE. ISENÇÃO DAS CUSTAS. Nos crimes cometidos
sob a égide da Lei Maria da Penha, a capitulação prevista no art. 129, § 9º,
CP é processada mediante ação penal pública incondicionada, não havendo
que se falar, portanto, em necessidade de representação para a deflagração da
ação penal. Os relatos coerentes da vítima, especialmente quando apoiados
na prova testemunhal, na confissão extrajudicial do próprio recorrente, bem
como no exame pericial carreados nos autos, são suficientes para comprovar
a materialidade e a autoria de delitos praticados no âmbito doméstico.  Não
há que se falar em desclassificação para a contravenção de vias de fato,
se  restou  devidamente  comprovado,  por  meio  do  robusto  acervo
probante,  que  a  vítima  sofreu  lesões  corporais  em  decorrência  da
agressão perpetrada pelo agente. (...) (TJMG; APCR 1.0408.13.001596-
4/001; Rel. Des. Cássio Salomé; Julg. 04/02/2016; DJEMG 18/02/2016)

Sendo  assim,  incabível  a  desclassificação  para  a
contravenção penal elencada no art. 21 da Lei 3.688/1941, porque, mesmo que a
vítima tenha reagido à agressão (argumento usado pelo apelante),  as investidas
violentas  do  acusado  não  podem  ser  tidas  como  vias  de  fatos,  sendo  estas
entendidas como agressões físicas contra a pessoa que não ocasionam ofensa a sua
integridade física, o que não é o caso.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial, NEGO
PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,  permanecendo  inalterados  todos  os  termos  da
sentença de primeiro grau.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292),  determino seja expedida a
guia de execução provisória, observando o teor das decisões prolatadas no presente
feito,  bem  como  seja  oficiado  ao  Juízo  das  Execuções  Penais  competente,
comunicando-o  da  confirmação  da  sentença  condenatória  e  solicitando  que
informe a esta relatoria o dia da audiência admonitória para expedição da guia de
execução provisória.

É como voto.

Presidiu a  sessão  o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente da Câmara Criminal. Participaram do
julgamento,  além do relator, o Excelentíssimo Senhor João Batista Barbosa  (juiz de
Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos) os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Joás  de  Brito  Pereira
Filho e João Benedito da Silva. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 22 de março de 2016. 

João Batista Barbosa
Juiz convocado


